
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.501 - SP 
(2016/0303839-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ROBSON KENNEDY DIAS DA COSTA 
ADVOGADO : ELIANE REGINA MARCELLO E OUTRO(S) - SP264176 
AGRAVADO  : IRACI ANDRIOTI SOLE 
ADVOGADO : AGEU FELLEGGER DE ALMEIDA  - SP281725 
INTERES.  : MARIO SERGIO PESS ISSA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE A 
MATÉRIA FOI JULGADA SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973: RESP 
956.943/PR - TEMA 243. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSE PONTO (CPC/2015, ART. 
1.042). 2. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E A ENUNCIADOS DE SÚMULAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. 3. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. 4. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ÔNUS DA PROVA. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, que entrou em vigor em 18 de março 
de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1 do Plenário do STJ), passou a existir expressa 
previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que inadmite recurso 
especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo. 
2. É inviável a análise, em recurso especial, de ofensa a dispositivos constitucionais, 
porquanto a competência desta Corte restringe-se à interpretação e uniformização do direito 
infraconstitucional federal, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes. Da mesma forma, nos termos da Súmula 518/STJ: "Para fins 
do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 
alegada violação de enunciado de súmula". 
3. Não há falar em omissão, contradição ou carência de fundamentação no acórdão a quo, 
pois o Tribunal de origem, ao dar provimento ao apelo da agravada, decidiu a questão de 
forma clara e fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte ora 
insurgente. 
4. Em relação às alegações de ilegitimidade passiva e de insuficiência do ônus da prova, é 
certo que reverter as conclusões do Tribunal local para acolher a pretensão recursal 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável 
ante a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de junho de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.501 - SP 
(2016/0303839-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Robson Kennedy Dias da Costa 

contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa 

(e-STJ, fl. 388): 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM PORQUE A 
MATÉRIA FOI JULGADA SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/1973: RESP 956.943/PR - TEMA 243. NÃO CABIMENTO DO 
AGRAVO NESSE PONTO (CPC/2015, ART. 1.042). 2. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E A ENUNCIADOS DE SÚMULAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ÔNUS 
DA PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Posteriormente, os embargos de declaração opostos foram rejeitados 

(e-STJ, fls. 408-411).

Nas razões recursais, sustenta o agravante a inaplicabilidade da Súmula n. 

7/STJ e negativa de prestação jurisdicional, ao argumento de que as questões acerca do 

dissídio jurisprudencial, ofensa a súmula e à CF não foram analisadas.

Impugnação ao agravo interno apresentada às fls. 429-433 (e-STJ), na qual a 

agravada busca a aplicação de multa e de honorários recursais.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.501 - SP 
(2016/0303839-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de modificar as 

conclusões da deliberação unipessoal. 

Constata-se dos autos que o Tribunal estadual negou seguimento ao recurso 

especial, nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, sob a alegação de que o tema 

fraude à execução foi decidido em conformidade com precedente firmado pelo Superior 

Tribunal de Justiça em recurso especial repetitivo: REsp n. 956.943/PR - Tema 243. 

Assim, o recurso, de fato, não mereceu ser conhecido nesse ponto por ser 

incabível, conforme entendimento proferido pela Terceira Turma desta Corte no julgamento 

do AREsp n. 959.991/RS, desta relatoria, julgado em 16/8/2016 e publicado em 26/8/2016. 

Além disso, dispõe o art. 1.030, § 2°, do CPC/2015 que, uma vez negado 

seguimento ao recurso especial na instância a quo, tendo em vista a conformidade do 

entendimento exarado pelo acórdão recorrido e com o firmado em julgamento repetitivo por 

este Tribunal Superior, a irresignação da parte com a decisão de admissibilidade proferida 

pela Corte de origem deve se dar por meio de agravo interno, nos termos do art. 1.021 do 

CPC/2015. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE 2º GRAU QUE, COM FUNDAMENTO NO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC/73, INADMITE O RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO CABÍVEL. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 20/10/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015. 
II. A decisão de 2º Grau, que negou seguimento ao Recurso Especial, 
fundamentou-se no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73, sob o argumento de 
que matéria suscitada havia sido decidida no julgamento do REsp 
1.309.529/PR e do REsp 1.326.114/SC, admitidos como 
representativos da controvérsia. 
III. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 
12/05/2011), entendeu que não cabe Agravo (de instrumento ou em 

Documento: 1618014 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2017 Página  3 de 4



 
 

 
recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau que nega 
seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC/73, ainda que o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal 
de origem não efetuara a correta aplicação do Recurso Especial 
representativo da controvérsia, na hipótese. 
IV. Na sessão de 05/08/2015, nos autos do AREsp 260.033/PR e do 
AREsp 267.592/PR, a Corte Especial do STJ, por maioria, decidiu que 
o Agravo em Recurso Especial (art. 544 do CPC/73), interposto contra 
decisão que nega seguimento a Recurso Especial, com base no art. 
543-C, § 7º, inciso I, do CPC/73, conforme a orientação firmada na 
Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599/SP (segundo 
a qual não é cabível o Agravo, na hipótese mencionada), deve ser 
convertido em Agravo interno, a ser apreciado pelo Tribunal de 
origem. V. Considerando que, na espécie, a intimação da decisão de 
inadmissão do Recurso Especial - que está fundamentada na 
conformidade do acórdão recorrido com tese firmada sob o rito dos 
recursos repetitivos -, efetivou-se na vigência do novo Código de 
Processo Civil, cujo art. 1.030, I, b, e § 2º, prevê, expressamente, na 
hipótese, o cabimento de agravo interno, "a interposição do agravo 
em recurso especial, previsto no artigo 1.042 do CPC/2015, constitui 
erro grosseiro, tendo em vista a inexistência de dúvida objetiva, ante à 
expressa previsão legal do recurso adequado, não sendo mais devida 
a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
o aprecie como agravo interno" (STJ, AgInt no AREsp 1.003.647/BA, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 22/02/2017). 
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.000.222/SP, Relatora a Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017.)

Conforme consignado na decisão agravada, o STJ entende ser impossível 

em recurso especial a alegação de ofensa a súmulas, uma vez que o enunciado não se 

insere no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

consoante a Súmula 518 desta Corte: "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula". 

Do mesmo modo, não é viável a análise, em recurso especial, de ofensa a 

dispositivos constitucionais, porquanto a competência desta Corte restringe-se à 

interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal, sob pena de usurpação 

da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA POR 
SEGURADORA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
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FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE 
DO APELO RARO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
PRECONIZADOS PELO ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
INTEGRATIVO REJEITADO. 
1. [...]. 
5. Não é possível analisar, em recurso especial, violação a dispositivos 
da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. 
6. Diante a manifesta improcedência dos embargos, que buscaram, 
tão somente, o reexame dos argumentos anteriormente formulados e 
devidamente analisados por esta eg. Terceira Turma, está 
caraterizado o caráter manifestamente procrastinatório do recurso 
integrativo, razão pela qual aplica-se à embargante a multa do art. 
1.026, § 2º, do NCPC, fixada em 2% sobre o valor atualizado da 
causa. 
7. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa. 
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 711.709/RJ, Relator o Ministro 
Moura Ribeiro, DJe de 1/7/2016)

No que concerne à tese de negativa de prestação jurisdicional, assinala-se 

que os embargos de declaração possuem índole particular e fundamentação vinculada, 

cujo objetivo é o esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de 

obscuridade, contradição ou omissão ou que contenha erro material (art. 535 do 

CPC/1973 e art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo natureza de efeito modificativo. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022, I, II 
E III, DO CPC/2015. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU 
ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIOS E NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO NA 
INSTÂNCIA ESPECIAL. EMBARGOS REJEITADOS. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO 
CPC/2015. 1. Os embargos de declaração, a teor das disposições do 
art. 1.022, I, II e III, do CPC/2015, destinam-se, precipuamente, a 
esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou 
corrigir erro material que porventura tenha ocorrido na decisão 
judicial. 2. Pronuncia-se a inexistência dos pressupostos da via 
recursal integrativa quando o acórdão embargado não incide em 
nenhum dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015 nem carece 
de fundamentação por qualquer das condutas descritas no art. 489, § 
1º, do mesmo diploma. 3. Não cabe, na estreita via da instância 
especial, intervir em matéria da competência do Supremo Tribunal 
Federal, ainda que para prequestionar princípios e normas 
constitucionais, sob pena de contrariedade das rígidas atribuições 
jurisdicionais fixadas na Carta Magna. 4. Em face do caráter 
manifestamente protelatório dos embargos, aplica-se a multa de 2% 
(um por cento) prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, que deverá 

Documento: 1618014 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2017 Página  5 de 4



 
 

 
incidir sobre o valor da causa atualizado. 5. Embargos de declaração 
rejeitados com a imposição de multa. (EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.428.903/PE, Relator o Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe 25/8/2016) 

Com efeito, constata-se que o acórdão estadual analisou todas as questões 

suscitadas pelas partes de forma clara e fundamentada, verificando-se, na verdade, a 

pretensão do agravante em rever as conclusões do aresto combatido. 

Em relação às alegações de ilegitimidade passiva e de insuficiência do ônus 

da prova, é certo que reverter as conclusões do Tribunal local para acolher a pretensão 

recursal demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 

inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 333, 
INCISO I, DO CPC/1973. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973 nem 
importa em deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação clara e suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia posta. 
2. É inviável a esta Corte a análise da suficiência das provas e da 
satisfação do ônus probatório das partes, haja vista a incidência do 
óbice da Súmula nº 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 278.035/SP. 
Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
25/8/2016).

Não merece ser acolhido o pedido, formulado pela agravada às fls. 429-433 

(e-STJ), de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015. Isso porque, no 

presente caso, o agravo interno apresentado não se mostra manifestamente inadmissível, 

tampouco sua improcedência é de tal forma evidente que sua interposição possa ser tida, 

de plano, como abusiva ou protelatória. 

Quanto aos honorários advocatícios recursais requeridos pela parte 

agravada na impugnação, destaca-se, a princípio, que essa verba foi inserida no 

ordenamento jurídico brasileiro com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 

2015, mais especificamente em seu art. 85, § 11, in verbis:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
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advogado do vencedor.
[...]
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em 
grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 
6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 
honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os 
respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento.

No âmbito da Terceira Turma do STJ, a questão foi debatida e decidida, nos 

EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 

8/5/2017, no sentido de condicionar o arbitramento dos honorários ao cumprimento 

cumulativo dos seguintes requisitos expressos na ementa do referido acórdão:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR O 
VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
REQUISITOS.
I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: 
1. Direito Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo 
em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, observada a 
data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou 
seja, a publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 
do Plenário do STJ: “Somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC”;
2. o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo 
Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; 
3. a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem 
no feito em que interposto o recurso; 
4. não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo 
interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso não conhecido integralmente ou não provido; 
5. não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 
3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do 
processo; 
6. não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado 
do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de 
quantificação da verba.
[...]

No caso, pretende a agravada a fixação dos honorários recursais no âmbito 
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deste agravo interno, o que não é possível, conforme o item 4 da ementa supratranscrita.

Ademais, ainda que se cogitasse de sua aplicação no âmbito do agravo do 

art. 1.042 do CPC/2015, o qual foi conhecido para negar provimento ao apelo nobre, 

também não caberia o arbitramento dessa verba honorária, uma vez que o inconformismo 

(recurso especial) foi interposto contra decisão publicada anteriormente a 18/3/2016, ou 

seja, ainda na vigência do CPC/1973.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0303839-0 AREsp 1.018.501 / 

SP

Números Origem:  01141242719998260100  10092695220148260100  20150000950059  20160000123149

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON KENNEDY DIAS DA COSTA 
ADVOGADO : ELIANE REGINA MARCELLO E OUTRO(S) - SP264176 
AGRAVADO  : IRACI ANDRIOTI SOLE 
ADVOGADO : AGEU FELLEGGER DE ALMEIDA  - SP281725 
INTERES.  : MARIO SERGIO PESS ISSA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBSON KENNEDY DIAS DA COSTA 
ADVOGADO : ELIANE REGINA MARCELLO E OUTRO(S) - SP264176 
AGRAVADO  : IRACI ANDRIOTI SOLE 
ADVOGADO : AGEU FELLEGGER DE ALMEIDA  - SP281725 
INTERES.  : MARIO SERGIO PESS ISSA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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